

MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO Nº XXX/2018
CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ, REPRESENTADO PELA SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO – SEAD E A EMPRESA 

CONTRATANTE: O ESTADO DO PARÁ, pessoa jurídica de direito público interno, através da Secretaria de Estado de Administração, com sede na Travessa do Chaco nº 2350 – Bairro do Marco, inscrita no CNPJ/MF 05.247.283/0001-94, nesta cidade, neste ato representado pela Secretária de Estado de Administração, nomeada através do Decreto Governamental XXXXXXX, XXXXX(CARGO), brasileiro(a), XXXXXXX (Estado Civil), XXXXXXXX (Formação Acadêmica), portador do RG nº XXXXXX Órgão Emissor e do CPF/MF nº XXXXXXXXXX, residente a XXXXXXXXXX, Bairro:XXXXXXX. CEP:XXXXXXXXX.

CONTRATADA: _______________, empresa estabelecida nesta capital, à ________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº ________________, neste ato representada por ____________, brasileiro, XXXXXXXX (Estado Civil), XXXXXXXXX (Formação Acadêmica), portador da Identidade nº ____________- Órgão Emissor e do CPF nº _________________, residente a XXXXXXXXXXXX e domiciliado nesta capital, acordam e ajustam firmar o presente contrato, em conformidade com o Pregão Eletrônico nº 020/2017, e a legislação vigente, especialmente com as Leis nº 10.520/02 e nº 8.666/93 e mediante as cláusulas e condições que reciprocamente se outorgam e se obrigam:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL.

– O presente contrato tem como fundamento legal o Processo nº 2016/330622 (Anexo: 2016/490487) e o edital e os anexos do Pregão Eletrônico SRP nº 020/2017, tudo em conformidade com as Leis Federais nº 10.520/2002 e 8.666/1993 e, pela Lei Estadual n° 6.474/2002, pelos Decretos Estaduais n° 2.069/2006 e 967/2008, pelo Decreto Federal n° 3.555/2000 e suas alterações posteriores, pela Lei Complementar nº 123/2006, pela Lei Complementar nº 123/2006, pelo Código de Defesa do Consumidor. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA VINCULAÇÃO AO EDITAL.

O presente Contrato vincula-se às regras dispostas no Edital de Pregão Eletrônico SRP n° 020/2017 e seus anexos e aos termos da proposta vencedora.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA APROVAÇÃO DA MINUTA.
A minuta deste Contrato foi aprovada pela Assessoria Jurídica da Secretaria XXXXXXXX, conforme Parecer n° XXX/2016, nos termos do Parágrafo Único do Art. 38, da Lei n° 8.666/1993 e inciso IX, do Art. 30, do Decreto n° 5.450/02005.
CLÁUSULA QUARTA: DO OBJETO.

Constitui objeto do presente contrato a aquisição de Medicamentos do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica, para atendimento dos Órgãos e Entidades de Saúde do Estado do Pará, por um período de 12 (doze) meses, de acordo com as especificações e quantidades constantes do Anexo I – A.
PARÁGRAFO ÚNICO: São partes integrantes deste Contrato como se nele transcritos estivessem o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 020/2017, a Ata de Registro de Preços e seus Anexos, bem como, a Proposta da Contratada, e demais peças que constituem o Processo e Edital do Pregão Eletrônico SRP Nº 020/2017-DGL/SEAD/PA, aos quais expressamente se vincula.

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

5.1. São de exclusiva conta e responsabilidade da contratada, além das previstas em lei e nas normas aplicáveis, as obrigações que se seguem:

5.1.1. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Contratante, em estrita observância do especificado no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, constando detalhadamente as especificações técnicas do produto.

5.1.2. Fornecer os produtos no prazo estabelecido, informando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.     

5.1.3. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos produtos, reservando à Contratante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados;

18.1.4. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (Art. 55, XIII, da Lei nº 8.666/93);

5.1.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto licitado, desde que resguardada a ampla defesa e o contraditório;

5.1.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria de Estado de Administração e pelos órgãos participantes e aderentes, sobre os objetos ofertados;

5.1.7. Responsabilizar-se pelos encargos de possíveis demandas trabalhistas ou cíveis, relacionadas a esta licitação, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou contingência;

5.1.8. A empresa responderá, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes do fornecimento dos produtos, tais como: a) salários; b) seguros de acidente; c) taxas, impostos e contribuições; d) indenizações; e) vales-refeição; f) vales transporte; e todas as outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por força de lei;

5.1.9. Responder pelos danos causados diretamente à administração da Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo em razão da execução dos serviços em apreço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela contratante;

5.1.10. Manter os seus funcionários sujeitos às normas disciplinares da Contratada, porém sem qualquer vínculo empregatício com os órgãos do Estado do Pará, respeitando as normas e procedimentos de controle e acesso nas dependências onde serão prestados os serviços;

5.1.11. Manter-se, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, especialmente adimplente com as obrigações trabalhistas e previdenciárias;

5.1.12. Encaminhar, à unidade fiscalizadora da Contratante, as faturas correspondentes aos fornecimentos.     

II – A CONTRATANTE obriga-se a:

a - Proporcionar todas as facilidades, para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações, dentro das condições estabelecidas no Edital; 

b - Receber definitivamente os produtos, disponibilizando local, data e horário;
c - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

d - Designar comissão ou servidor para proceder à avaliação de cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, a serem recebidos;

e - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;

f - Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal (ais) / Fatura(s) da contratada, observando ainda as condições estabelecidas no edital de licitação;

g - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades no fornecimento dos produtos, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

h - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato através de servidor designado como Representante da Administração, que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas e recibos para fins de pagamento;

CLAUSULA SEXTA: DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÃO DE ENTREGA 
6.1. O fornecimento será efetuado com prazo de entrega não superior a quinze dias corridos, contados a partir do envio da Nota de Empenho para o e-mail informado na proposta.

6.2. Os produtos deverão ser entregues nos locais indicados pelo órgão gerenciador/participante/aderente, conforme agendamento prévio junto aos mesmos.
6.3. O valor de aquisição deverá ser baseado no preço CAP (Coeficiente de Adequação de Preço) atual, conforme normas vigentes.
CAP: é um desconto mínimo obrigatório, incidente sobre o Preço Fábrica de alguns medicamentos especializados ou de alto custo nas compras realizadas pelos entes públicos. O CAP também se aplica nas compras públicas de qualquer medicamento adquirido por força de decisão judicial.

6.4. Os produtos serão recebidos:

6.4.1. Provisoriamente, no ato do fornecimento, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações constantes do Termo de Referência;

6.4.2. Definitivamente, mediante Termo de Recebimento, após verificação de sua compatibilidade com as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e em perfeito estado.

6.5. A aceitação do objeto está condicionada ao atendimento das especificações mínimas constantes do Anexo I-A deste Termo de Referência e à proposta da licitante;

6.6. Os produtos deverão estar acondicionados nas embalagens originais e que estejam na linha de produção atual do fabricante, e em perfeitas condições de uso;

6.7. Os produtos deverão atender às exigências da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, e serem registrados no Ministério da Saúde;

6.8. O prazo de validade mínimo do produto deverá ser equivalente a 75% do prazo de validade do medicamento, contando da data de entrega no local supramencionado;

6.8.1. Produtos com prazo de validade inferior a 12 meses contando da data de entrega no local supramencionado, não serão recebidos.

6.9. No ato da entrega, deverão ser cumpridos todos os requisitos descritos no artigo 4º da Instrução Normativa Nº 01/2016, publicada no DOE de 17 de fevereiro de 2016;

6.10. Os produtos deverão ter garantia mínima de 9 (nove) meses a contar da data de entrega no órgão solicitante;

6.11. A garantia prevista para o objeto diz respeito à solução de problemas no que tange as embalagens, produtos avariados, bem como todo e qualquer defeito de fabricação apresentado e terá início a partir da data do recebimento definitivo, sem ônus adicional para o Órgão.

6.12. Caberá ao órgão contratante fiscalizar de acordo com sua conveniência e no seu exclusivo interesse, o exato cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas no Contrato.

6.13. Os produtos fornecidos serão conferidos por Comissão constituída de servidores designados por Portaria.

6.14. Caberá a comissão designada, sob as penas da lei, rejeitar totalmente ou em parte, o objeto que não esteja de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência, bem como determinar prazo para substituição do objeto eventualmente fora de especificação.

CLAUSULA SÉTIMA: DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. A aceitação do objeto está condicionada ao atendimento das especificações mínimas constantes do Anexo I-A deste Termo de Referência e à proposta da licitante;

7.2. Os medicamentos deverão estar acondicionados nas embalagens originais e que estejam na linha de produção atual do fabricante, e em perfeitas condições de uso;

7.3. Os medicamentos deverão atender às exigências da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, e serem registrados no Ministério da Saúde;

7.4. O prazo de validade mínimo do medicamento deverá ser equivalente a 75% do prazo de validade do medicamento, contando da data de entrega no local supramencionado;

7.4.1. Medicamentos com prazo de validade inferior a 12 meses contando da data de entrega no local supramencionado, não serão recebidos.

7.5. No ato da entrega, deverão ser cumpridos todos os requisitos descritos no artigo 4º da Instrução Normativa Nº 01/2016, publicada no DOE de 17 de fevereiro de 2016;

7.6. Os medicamentos deverão ter garantia mínima de 09 (nove) meses a contar da data de entrega no órgão solicitante;

7.7. A garantia prevista para o objeto diz respeito à solução de problemas no que tange as embalagens, produtos avariados, bem como todo e qualquer defeito de fabricação apresentado e terá início a partir da data do recebimento definitivo, sem ônus adicional para o Órgão.

7.8. Os chamados relativos à garantia serão feitos pelo Contratante, por escrito por correio eletrônico ou por telefone, obrigando-se a empresa a atendê-la no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas e, caso tenha que substituir os produtos, deverão trocá-los por outro de igual especificação em até 72 (setenta e duas) horas, em perfeitas condições de uso e sob as mesmas condições contratuais;

CLÁUSULA OITAVA: DA VIGÊNCIA.

8.1 – O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura, admitindo-se a sua prorrogação através de termo aditivo, de acordo com o Art. 57, Inciso II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.
CLÁUSULA NONA: DA FISCALIZAÇÃO.

9.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade do fornecimento dos produtos e, ainda, na alocação de todos os recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, que serão exercidos por representantes designados pela Contratante, conforme a Lei n° 8.666/1993 e Decreto Estadual nº. 870, de 04 de outubro de 2013. 

A Contratada ficará obrigada à atender as observações de caráter técnico do fiscal, que se acha investido de plenos poderes para: 

I - Conferir se o objeto entregue está de acordo com as especificações técnicas exigidas;

II- Informar ao setor responsável da Secretaria XXXXXXXXX as ocorrências que exijam decisões e providências que ultrapassem a sua competência;

III - Atestar as notas fiscais / faturas, garantindo, assim, que os produtos foram entregues corretamente.

9.2. Caberá ao servidor designado por cada órgão rejeitar totalmente ou em parte, o material que não seja comprovadamente novo, assim considerado de primeiro uso, bem como solicitar a sua substituição se entregue fora das especificações ou com defeito de fabricação, devendo o fornecedor efetuar a sua substituição em prazo não superior a 48 (quarenta e oito) horas.
9.3. A presença da fiscalização da Contratante não elide nem diminui a responsabilidade da empresa Contratada.
CLÁUSULA DÉCIMA: DO PAGAMENTO.

10.1 – O pagamento será creditado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento definitivo, em favor do contratado, por meio de ordem bancária em conta corrente, devendo para isso ficar explicitado na nota fiscal / fatura, o nome / número da agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 
10.1.1 – Os pagamentos serão efetuados através de Ordem Bancária Banco – OBB ou de Ordem Bancária Pagamento – OBP, de acordo com o Art. 6º, inciso II, da IN SEFA nº 18/08, de 21/05/08;

10.2 – A Contratante, antes do pagamento, fará verificação afim de verificar se as condições de habilitação consignadas no edital e exigidas no pregão, estão sendo cumpridas pela Contratada, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo.   
10.3 – Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no órgão Contratante em favor da contratada. Caso a mesma seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.

10.4 – Caso se faça necessário a reapresentação de qualquer nota fiscal / fatura, por culpa da contratada, o prazo de 30 (trinta) dias, reiniciar-se-á a contar da respectiva reapresentação.
10.5 – A Contratante não efetuará pagamento de títulos descontados ou através de cobrança bancária.
10.6 – As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas para as devidas correções, abrindo-se, neste caso, nova contagem de prazo.

10.6.1 – A Contratante não será responsável pelo pagamento de multas e/ou atualizações monetárias nos casos das ocorrências descritas no subitem anterior, ficando o pagamento suspenso até a reapresentação da nota fiscal/fatura devidamente corrigida.
10.7 – A Contratada, se ainda não for correntista do Banco do Estado do Pará S/A, deverá providenciar a abertura de conta corrente na agência de sua preferência, pois o pagamento somente será efetuado através de depósito bancário em conta aberta no BANPARÁ, de acordo com o disposto no Decreto Estadual nº 877, de 31 de março de 2008.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO PREÇO.

11.1. O valor global do presente Contrato é de R$...........................(............................), estando nele incluídos todos os impostos, fretes e demais encargos incidentes. Considerando os preços relacionados na planilha abaixo, os quais foram cotados na proposta de preços da Contratada.    
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	QTD
	VL. UNIT
	VL. TOTAL

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO REAJUSTE.

12.1. Os preços contratados não serão objeto de reajuste.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

13.1. As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta da Dotação Orçamentária da Contratante vigente para o exercício de 201x de acordo com a classificação abaixo:

Valor Estipulado para o Exercício de 201x: R$ --------------

- Funcional Programática: XXXXXXXXXXXXXX

- Fonte: xxxx 
- Natureza da Despesa: xxxxxxxxxx

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES.

14.1 - No interesse da Administração da Contratante, o valor inicial, poderá ser acrescido ou suprimido até o limite previsto na Lei n° 8.666/93;

14.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários.

14.3 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

15.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

15.1.1. Nos termos do Art. 86 da Lei nº 8.666/93, fica a Contratada, em caso de atraso injustificado na execução do respectivo Contrato, sujeita à multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, calculada sobre 1/12 do valor estimado do contrato, por dia e por ocorrência (localidade/município);
15.1.2. Na hipótese do item anterior, decorrido o lapso de 30 (trinta) dias, o órgão ou entidade Contratante deverá manifestar-se sobre o interesse na continuidade da execução do contrato;
15.1.3. Não havendo mais interesse do órgão ou entidade Contratante na execução do contrato, total ou parcialmente, em razão do descumprimento, por parte da Contratada de qualquer das condições avençadas, fica estipulada a multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor anual estimado do contrato, nos termos do inciso II, do artigo 87, da Lei nº 8.666, de 1993;

15.1.4. O disposto nos itens anteriores não prejudicará a aplicação de outras penalidades a que esteja sujeita a Contratada, nos termos dos Arts. 87 e 88 da Lei nº 8.666, de 1993, e nas disposições da Lei nº 10.520, de 2002.;

15.1.5. O valor de multa, apurado após regular procedimento administrativo, será descontado dos pagamentos eventualmente devidos à Contratada;

15.1.6. Se o valor da multa for superior ao valor devido à Contratada, a diferença será cobrada administrativamente, ou judicialmente, se necessário;

15.8. A Contratada ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio do contraditório e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, se:

a) Comportar-se de modo inidôneo;

b) Fizer declaração falsa;
c) Cometer fraude fiscal;

d) Falhar ou fraudar na execução do contrato;

15.9. Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do Estado do Pará e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93;

15.10. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior devidamente justificado e aceito pela Contratante isentará a Contratada das penalidades mencionadas;

15.11. A critério da Administração da Contratante o valor da(s) multa(s) poderá ser descontado dos valores a serem pagos à Contratada.

15.12. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Contratante ou com a Administração Pública poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados;

15.13. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Contratada o contraditório e a ampla defesa.

15.14. No caso de anulação do procedimento por ilegalidade, o contrato dele decorrente será nulo, não assistindo aos licitantes qualquer indenização, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido dos custos que tiver comprovadamente suportado até o momento da declaração de nulidade.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO.
15.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

15.2. A rescisão do Contrato poderá ser:

15.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da supracitada lei, notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

15.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo, desde que haja conveniência para a Administração da Contratante;

15.2.3. Judicial nos termos da legislação.

15.3. A rescisão administrativa será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

15.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e ampla defesa nos termos do artigo 5º, inciso LV da Constituição Federal;

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS.

16.1. A execução do contrato, bem como os casos neles omissos, regular-se-ão pela Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto n°3.555, de 08 de agosto de 2000 e na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei n° 8.666/93, combinado com o inciso XII do artigo 55, do mesmo diploma legal.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO.
O presente Contrato será publicado sob forma de extrato no Diário Oficial do Estado do Pará, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da data de sua assinatura, de conformidade com o que dispõe o Art. 28, § 5º da Constituição Estadual.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FÓRO.

As partes elegem o foro da Comarca da Cidade de Belém, Estado do Pará, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas que surgirem na execução do presente instrumento.

E por assim acordarem, as partes declaram aceitar todas as disposições estabelecidas neste Contrato que, lido e achado conforme, vai assinado pelos representantes e testemunhas a seguir, a todo o ato presentes.


Belém/PA,  ....  de xxxxxxx  de 2017.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01 _______________________________

02 _______________________________
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